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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ATA DA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2020

Aos dois dias do mês de junho de dois mil e vinte, às nove horas, excepcionalmente por meio
de videoconferência, em virtude da pandemia de Covid-19, iniciou-se a Sessão Ordinária do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, sob a presidência do Procurador-
Geral da República Augusto Aras, presencialmente, e do Vice-Procurador-Geral da República
Humberto Jacques de Medeiros, a partir do item 49. Presentes os Conselheiros Maria Caetana
Cintra Santos, Alcides Martins,  por videoconferência, Hindemburgo Chateaubriand Pereira
Diniz Filho, Roberto Luís Oppermann Thomé e Brasilino Pereira dos Santos (suplentes do
Cons.  Hindemburgo  Chateaubriand  nos  itens  45 e  49,  respectivamente)  presencialmente,
Nicolao Dino, Nívio de Freitas Silva Filho, José Adonis Callou de Araujo Sá, José Elaeres
Marques  Teixeira  e  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen,  por  videoconferência.  Presentes,
também, a Subprocuradora-Geral da República Elizeta Maria de Paiva Ramos, Corregedora-
Geral  do Ministério  Público Federal, por  videoconferência,  os  Procuradores da República
Antônio  Morimoto  Júnior  (auxiliar  do  Procurador-Geral  da  República  junto  ao  CSMPF),
presencialmente,  e  Steven Shuniti  Zwicker,  por  videoconferência,  e  o  Advogado Gustavo
Henrique Righi Ivahy Badaró, por videoconferência. Ausente, ocasionalmente, o Presidente
Augusto Aras, a partir do item 49. 1) Aprovada a ata da 1ª Sessão Extraordinária de 2020. 2)
Comunicação  do  Presidente  Augusto  Aras:  Designação da  Subprocuradora-Geral  da
República Ana Borges Coelho Santos,  para sem prejuízo de suas atribuições,  exercer  as
funções  de  Procuradora  Federal  dos  Direitos  do  Cidadão  Adjunta.  Em  seguida,  foram
deliberados os seguintes processos, sendo que os itens de 3 a 42 foram apreciados em bloco: 3)
1.00.001.000133/2017-77.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Ceará.  Assunto:
Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104 e nos termos do voto do Relator,
indeferiu o  Pedido  de  Providência  nº  001/2017,  encaminhado  pela  então  Procuradora
Regional dos Direitos do Cidadão na PR/CE, Drª Nilce Cunha Rodrigues, no sentido de se
reconhecer a regularidade da decisão dos Membros do Núcleo da Tutela Coletiva da PR/CE,
por  verificar  sua  adequação  aos  termos  da  Resolução  CSMPF  nº  104/2010.  4)
1.00.001.000166/2019-89. Interessado(a): Escola Superior do Ministério Público da União –
ESMPU.  Assunto:  Mestrado  em  Direito,  na  Universidade  Católica  de  Brasília  –  UCB.
Comunicado.  Relator(a):  Cons.  Nívio  de  Freitas  Silva  Filho.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, nos termos do voto do Relator, tomou ciência do comunicado de Mestrado em
Direito, na Universidade Católica de Brasília - UCB, no biênio 2019/2020, 3 (três) vezes no
mês,  promovido  pela  Escola  Superior  do  Ministério  Público  da  União  –  ESMPU,  e
determinou  o  arquivamento  dos  autos.  5)  1.00.001.000059/2018-70.  Interessado(a):
Procuradoria da República em Sergipe. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. Nívio de Freitas
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Silva Filho.  Decisão: O Conselho, à unanimidade,  nos termos do voto do Relator,  opinou
favoravelmente à indicação da Procuradora da República Martha Carvalho Dias de Figueiredo
para representar o Ministério Público Federal no Comitê Sergipano pelo Desarmamento e a
Favor  da  Vida.  6)  1.00.001.000131/2018-69.  Interessado(a):  Procuradoria  Regional  da
República  da  3ª  Região.  Assunto:  Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Nívio  de
Freitas  Silva Filho.  Decisão:  O Conselho,  à  unanimidade,  com fundamento  na Resolução
CSMPF nº 104 e nos termos do voto do Relator, aprovou Portaria PRR 3ª nº 292/2019, que
altera  a  composição  do  Núcleo  de  Solução  Alternativa  de  Conflitos/NUSAC.  7)
1.00.001.000020/2018-52.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Rio  de  Janeiro.
Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva Filho. Decisão:
O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104 e nos termos do
voto do Relator, tomou ciência da Portaria PRRJ nº 423/2020, que revoga a Portaria PRRJ nº
309/2020, a qual dispõe sobre lotação dos Procuradores da República no Estado do Rio de
Janeiro.  8)  1.00.001.000276/2017-89.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em  São
Bernardo  do  Campo/SP.  Assunto:  Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Alcides
Martins. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104
e  nos  termos  do  voto  do  Relator,  aprovou  a  Resolução  nº  2/2019,  que  dispõe  sobre  a
repartição de atribuições entre os Procuradores da República em São Bernardo do Campo. 9)
1.00.001.000148/2019-05.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Assunto:
Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104 e nos termos do voto do Relator,
aprovou os expedientes: a) Portaria Conjunta nº 3/2019, que alterou as atribuições dos ofícios
das Procuradorias da República nos Municípios de Guarapuava,  Ponta Grossa e União da
Vitória;  b) Portaria  nº  02/2019,  a  qual  dispõe  sobre  a  especialização  e  repartição  de
atribuições  no  âmbito  das  Procuradorias  da  República  nos  Municípios  de  Cascavel/PR,
Guaíra/PR  e  Pato  Branco/PR;  e  c)  Emenda  nº  01  à  Resolução  02/2019  da  PRM
Londrina/Apucarana/Jacarezinho. 10) 1.00.001.000213/2017-22. Interessado(a): Procuradoria
da República na Bahia. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. Humberto Jacques de Medeiros.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente
à indicação da Procuradora da República Auristela Oliveira Reis para representar o Ministério
Público Federal, na qualidade de titular, no Comitê de Precatórios do Estado da Bahia.  11)
1.00.001.000017/2018-39.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Assunto:
Indicação. Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva Filho. Decisão: O Conselho, à unanimidade,
nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente à indicação da Procuradora da República
Auristela Oliveira Reis para representar o Ministério Público Federal, na qualidade de suplente,
no  Comitê  Estadual  de  Prevenção  e  Enfrentamento  ao  Tráfico  de  Pessoas  da  Bahia  –
CEPETP/BA.  12)  1.00.001.000019/2018-28.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no
Amazonas.  Assunto:  Indicação.  Ciência.  Relator(a):  Cons.  Nívio  de  Freitas  Silva  Filho.
Decisão:  O Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  tomou  ciência  da
publicação do Decreto de 7.6.2019, no Diário Oficial do Estado do Amazonas, constando a
designação  dos  Procuradores  da  República  Leonardo  de  Faria  Galiano  e  Igor  da  Silva
Spindola para representarem o Ministério Público Federal, na qualidade de titular e suplente,
respectivamente,  no  Conselho  Penitenciário  do  Estado  do  Amazonas  –  COPEN.  13)
1.00.000.011985/2019-61.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Assunto:
Atuação Conjunta. Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá. Decisão: O Conselho,
à unanimidade, com fundamento no art. 57, XIII, da Lei Complementar nº 75/93 e nos termos
do voto do Relator, autorizou o Procurador Regional da República Ubiratan Cazetta, lotado na
Procuradoria Regional da República da 1ª Região, a atuar em conjunto com o Procurador da
República Roberto D'  Oliveira Vieira,  lotado na Procuradoria da República em Vitória da
Conquista/BA, na Força-tarefa  Amianto,  com o objetivo de apurar  danos cíveis  e  ilícitos
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criminais relacionados à exploração de amianto em Bom Jesus da Serra/BA, em substituição
ao  Procurador  Regional  da  República  Rafael  Ribeiro  Nogueira  Filho.  14)
1.00.001.000031/2019-13. Interessado(a): Procuradoria da República em Rondônia. Assunto:
Repartição das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Humberto  Jacques  de Medeiros.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104 e nos termos do
voto do Relator,  aprovou a Portaria  nº  43/2020,  que altera  a  Portaria  nº  17/2019,  a  qual
“dispõe sobre a organização das atribuições e distribuição de ofícios no âmbito do Ministério
Público  Federal  em  Rondônia”.  15)  1.00.001.000168/2019-78.  Interessado(a):  Dr.  Felipe
Giardini.  Assunto:  Afastamento.  Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva Filho.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator:  a) referendou o afastamento do
requerente, para elaborar dissertação de Mestrado, da Universidade de Sevilha, pelo prazo de
60  dias,  a  partir  de  2.6.2020;  e  b)  deliberou  pela  alteração  do  período  de  afastamento
autorizado pela Portaria PGR/MPF nº 689/2019, de 7.1 a 14.5.2020 para 7.1 a 27.3.2020. 16)
1.00.001.000211/2019-03.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  na  Bahia.  Assunto:
Indicação.  Relator(a):  Cons.  José  Elaeres  Marques  Teixeira.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  à  indicação  da
Procuradora  da  República  Auristela  Oliveira  Reis  para  representar  o  Ministério  Público
Federal, na qualidade de suplente, na Rede Estadual de Combate ao Racismo e à Intolerância
Religiosa do Estado da Bahia. 17) 1.00.001.000214/2019-39. Interessado(a): Procuradoria da
República na Bahia.  Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. Humberto Jacques de Medeiros.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente
à indicação da Procuradora da República Auristela Oliveira Reis para representar o Ministério
Público Federal, na qualidade de titular, no Comitê Executivo Estadual do Fórum Nacional de
Saúde na Bahia. 18) 1.00.001.000215/2019-83. Interessado(a): Procuradoria da República na
Bahia. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. Decisão: O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinou favoravelmente à indicação
dos  Procuradores  da  República  Auristela  Oliveira  Reis  e  Leandro  Bastos  Nunes  para
representarem  o  Ministério  Público  Federal,  na  qualidade  de  titular  e  suplente,
respectivamente, no Comitê Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Tortura – CEPET/BA.
19) 1.00.001.000222/2019-85. Interessado(a): Procuradoria da República na Bahia.  Assunto:
Indicação. Relator(a): Cons. Nicolao Dino. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos
do voto do Relator, opinou favoravelmente à indicação da Procuradora da República Auristela
Oliveira  Reis para representar o Ministério Público Federal,  na qualidade de suplente,  no
Comitê Estadual de Educação em Direitos Humanos do Estado da Bahia – CEEDH/BA. 20)
1.00.001.000232/2019-11.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em  Guarulhos/SP.
Assunto:  Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Humberto  Jacques  de  Medeiros.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104 e nos
termos do voto do Relator: tomou ciência da desistência da impugnação e do recurso interno
apresentados pelo Procurador da República Guilherme Rocha Göpfert: aprovou a Resolução
nº 1, de 23.3.2020, que dispõe sobre a repartição de atribuições entre os membros lotados na
Procuradoria da República em Guarulhos/Mogi das Cruzes, bem como a Portaria nº 1, de
19.8.2013, devendo ser considerada revogada a parte que porventura colida com o texto da
Resolução  nº  1/2020.  21)  1.00.001.000262/2019-27.  Interessado(a):  Procuradoria  da
República em Cáceres/MT.  Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Nívio de
Freitas  Silva Filho.  Decisão:  O Conselho,  à  unanimidade,  com fundamento  na Resolução
CSMPF nº 104 e nos termos do voto do Relator, aprovou a Portaria Conjunta 1/2020, que
revoga  a  Portaria  Conjunta  2/2019,  que  disciplina  a  distribuição  de  atribuições  entre  os
membros  da  Procuradoria  da  República  em  Cáceres/MT.  22)  1.00.001.000271/2019-18.
Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Rio  de  Janeiro.  Assunto:  Repartição  das
atribuições.  Relator(a):  Cons.  José  Adonis  Callou  de  Araújo  Sá.  Decisão:  O Conselho,  à
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unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104 e nos termos do voto do Relator,
aprovou a Portaria  PRRJ nº  164/2020,  que  transfere  a  atribuição  para  atuação nos  feitos
relacionados  ao  Município  de  São José  do  Vale  do  Rio  Preto/RJ  para  a  Procuradoria  da
República em Nova Friburgo/RJ. 23) 1.00.001.000276/2019-41. Interessado(a): Procuradoria
da República no Rio Grande do Sul.  Assunto:  Indicação.  Relator(a): Cons. Nívio de Freitas
Silva Filho.  Decisão:  O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou
favoravelmente à indicação dos Procuradores da República Enrico Rodrigues de Freitas, Ana
Paula Carvalho de Medeiros e Suzete Bragagnolo para representarem o Ministério Público
Federal,  na  qualidade  de  titular  e  suplentes,  respectivamente,  na  Comissão  Estadual  de
Erradicação  do  Trabalho  Escravo  do  Rio  Grande  do  Sul  -  COETRAE/RS.  24)
1.00.001.000282/2019-06.  Interessado(a):  Dra.  Bruna Menezes  Gomes  da  Silva.  Assunto:
Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Maria  Caetana  Cintra  Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinou favoravelmente à alteração do primeiro
período do afastamento da requerente, autorizado pela Portaria PGR/MPF nº 86/2020, para
elaborar dissertação de mestrado em Direito, da Universidade Católica de Brasília – UCB, de
9 a 27.3.2020 para 9 a 12.3 e 25.9 a 9.10.2020. 25) 1.00.002.000012/2019-87. Interessado(a):
Corregedoria do Ministério Público Federal. Assunto: Relatório Geral da Correição Ordinária
na Procuradoria  da República  em Pernambuco,  no período de 27 a  31.52019.  Relator(a):
Cons. Nívio de Freitas Silva Filho. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na
Resolução CSMPF nº 100/09 e nos termos do voto do Relator, tomou ciência do relatório e
determinou  o  arquivamento  dos  autos.  26)  1.00.002.000017/2019-18.  Interessado(a):
Corregedoria do Ministério Público Federal. Assunto: Relatório Geral da Correição Ordinária
na Procuradoria da República no estado de Sergipe, no período de 19 a 23.8.2019. Relator(a):
Cons. Nívio de Freitas Silva Filho. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na
Resolução CSMPF nº 100/09 e nos termos do voto do Relator, tomou ciência do relatório e
determinou  o  arquivamento  dos  autos.  27)  1.00.002.000019/2019-07.  Interessado(a):
Corregedoria do Ministério Público Federal. Assunto: Relatório Geral da Correição Ordinária
na  Procuradoria  da  República  em Minas  Gerais  e  PRMs no  período  de  12  a  21.8.2019.
Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva Filho.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, com
fundamento na Resolução CSMPF nº 100/09 e nos termos do voto do Relator, tomou ciência
do  relatório  e  determinou  o  arquivamento  dos  autos.  28)  1.00.002.000020/2019-23.
Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.  Assunto:  Relatório  Geral  da
Correição Ordinária na Procuradoria da República no Paraná e PRMs, nos períodos de 5 a 8 e
12  a  15.8.2019.  Relator(a):  Cons.  Nívio  de  Freitas  Silva  Filho.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  com fundamento na Resolução CSMPF nº 100/09 e nos termos do voto do
Relator,  tomou  ciência  do  relatório  e  determinou  o  arquivamento  dos  autos.  29)
1.00.002.000022/2019-12.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Assunto: Relatório Geral da Correição Ordinária na Procuradoria da República no Tocantins e
PRMs, no período de 23 a 27.9.2019. Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva Filho. Decisão:
O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 100/09 e nos termos
do voto do Relator, tomou ciência do relatório e determinou o arquivamento dos autos.  30)
1.00.000.001374/2020-49. Interessado(a): 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF.
Assunto: Atuação conjunta.  “Operação Descarte”.  Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva
Filho.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  com  fundamento  no  art.  57,  XIII  da  Lei
Complementar nº 75/93 e  nos termos do voto do Relator,  autorizou Procurador Regional da
República Leonardo Cardoso de Freitas, lotado na Procuradoria Regional da República da 3ª
Região, a atuar em conjunto com o Procurador da República Vicente Solari de Moraes Rego
Mandetta, lotado na PR/SP, nas tratativas relacionadas a acordo de leniência a ser firmado no
âmbito  da "Operação Descarte".  31) 1.00.001.000020/2020-77.  Interessado(a):  Associação
Nacional  dos  Procuradores  da  República  –  ANPR.  Assunto:  Afastamento/desistência.
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Relator(a): Cons. Hindemburgo Chateaubriand Filho.  Decisão: O Conselho, à unanimidade,
nos termos do voto do Relator, deliberou pelo cancelamento do afastamento concedido ao
Subprocurador-Geral  da  República  Marcelo  Muscogliati,  à  Procuradora  Regional  da
República  Thaméa Danelon Valiengo e  aos  Procuradores  da República  Caio  Vaes  Dias  e
Eliabe Soares da Silva, por meio da Portaria PGR/MPF nº 209/2020, para participarem do
Curso  de  Aperfeiçoamento  “Combate  ao  Crime  Organizado”,  promovido  pela  Universitá
degliStudi di Roma Tor Vergata, em Roma/Itália, no período de 4 a 15.5.2020, em virtude da
situação global decorrente da disseminação da COVID-19, e determinou o arquivamento dos
autos. 32) 1.00.001.000050/2020-83. Interessado(a): Dra. Adriana de Farias Pereira. Assunto:
Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Humberto  Jacques  de  Medeiros.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  ao  afastamento  da
requerente,  para elaborar  dissertação de Mestrado,  da Universidade Católica de Brasília  -
UCB, nos períodos de 9 a 19.6, 12.8 a 10.9 e 13.9 a 2.10.2020. 33) 1.00.001.000056/2020-51.
Interessado(a):  Dra.  Mirella  de Carvalho Aguiar.  Assunto:  Afastamento. Relator(a):  Cons.
Alcides Martins. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou
favoravelmente  ao  afastamento  da  requerente  para  elaborar  dissertação  de  mestrado,  da
Universidade Católica de Brasília - UCB, nos períodos de 29.6 a 17.7, 17.8 a 4.9 e 18.9 a
9.10.2020. 34) 1.00.001.000058/2020-40. Interessado(a): Procuradoria da República no Acre.
Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. José Elaeres Marques Teixeira. Decisão: O Conselho, à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  à  indicação  dos
Procuradores da República Humberto de Aguiar Júnior e Ricardo Alexandre Souza Lagos
para  representarem  o  Ministério  Público  Federal,  na  qualidade  de  titular  e  suplente,
respectivamente,  no  Comitê  Estadual  de  Precatórios  do  Estado  do  Acre.  35)
1.00.001.000059/2020-94.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Acre.  Assunto:
Indicação. Relator(a):  Cons.  José  Adonis  Callou  de  Araújo  Sá.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  à  indicação  do
Procurador da República Lucas Costa Almeida Dias para representar o Ministério Público
Federal  no  Comitê  Estadual  do  Fórum  da  Saúde  do  Estado  do  Acre.  36)
1.00.001.000074/2020-32. Interessado(a): 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público  Federal.  Assunto:  Relatório  de  atividades.  Exercício  de  2019.  Relator(a):  Cons.
Nicolao Dino.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, tomou
ciência do relatório e determinou o arquivamento dos autos.  37) 1.00.001.000075/2020-87.
Interessado(a):  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Assunto:  Indicação.  Relator(a):
Cons. José Elaeres Marques Teixeira.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do
voto  do  Relator,  referendou  a  indicação  da  Procuradora  Regional  da  República  Adriana
Scordamaglia Fernandes para representar o Ministério Público Federal no Comitê Nacional do
Ministério  Público  de  Combate  ao  Trabalho  Escravo  e  ao  Tráfico  de  Pessoas  –
CONATETRAP. 38) 1.00.001.000077/2020-76. Interessado(a): Procuradoria da República no
Pará.  Assunto:  Atuação de membro.  Relator(a):  Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento no art. 57, XIII, da Lei Complementar
nº 75/93, e  nos termos do voto da Relatora,  autorizou o Procurador da República Felipe de
Moura Palha e Silva, lotado na Procuradoria da República no Pará/Castanhal, atuar em caráter
excepcional nos autos nº 0001985.06.2006.8.16.0185 e demais atos, em curso perante a 1ª
Vara  de  Falências  e  Recuperações  Judicial  do  Foro  Central  da  Comarca  da  Região
Metropolitana  de  Curitiba/PR,  sem  prejuízo  das  suas  funções  regulares.  39)
1.00.001.000062/2019-74.  Interessado(a):  Dr.  João  Gabriel  Morais  de  Queiroz.  Assunto:
Afastamento/relatório de atividades. Relator(a): Cons. Maria Caetana Cintra Santos. Decisão:
O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, tomou ciência do relatório de
atividades  referente  ao  curso  de  Mestrado  em  Direito  Penal  e  Política  Criminal  da
Universidade  de  Málaga/Espanha,  no  período  de  5.11.2019  a  15.5.2020.  40)
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1.00.001.000068/2020-85.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em  Goiás.  Assunto:
Indicação.  Relator(a):  Cons.  Nívio  de  Freitas  Silva  Filho.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  à  indicação  do
Procurador  da República  Ailton  Benedito  de Souza para  representar  o  Ministério  Público
Federal  no  Conselho  Penitenciário  do  Estado  de  Goiás  –  COPEN/GO.  41)
1.00.001.000049/2020-59.  Interessado(a):  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo.
Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinou favoravelmente à indicação
dos Procuradores da República Lisiane Cristina Braecher e Marlon Alberto Weichert  para
representarem  o  Ministério  Público  Federal,  na  qualidade  de  titular  e  suplente,
respectivamente,  no  Comitê  Estadual  da  Saúde  no  Estado  de  São  Paulo,  no  biênio  de
2020/2021. 42) 1.00.001.000079/2020-65. Interessado(a):  Dr. Valtan Timbó Martins Mendes
Furtado. Assunto: Afastamento. Relator(a): Cons. Humberto Jacques de Medeiros. Decisão: O
Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  ao
afastamento  do  requerente,  para  elaborar  tese  de  Doutorado  em  Direito,  do  Centro
Universitário de Brasília - UNICEUB, nos períodos de 20.7 a 31.8 e 14.9 a 30.10.2020. 43)
1.00.001.000083/2020-23. Interessado(a): Ministério Público Federal. Assunto: Suspensão de
eficácia dos termos da Resolução nº 157/2015, que estabelece regras para as eleições anuais
destinadas à renovação parcial da composição do Conselho Superior do Ministério Público
Federal. Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva Filho. Decisão: O Conselho, à unanimidade,
nos termos do voto do Relator, suspendeu a eficácia, do artigo 7º, da Resolução CSMPF nº
157/2015,  das seguintes  expressões:  a) na Procuradoria-Geral  da República,  no  caput;  b)
desenvolver e, no §1º; c) composta pelo número da matrícula no Ministério Público Federal e,
no §4º; d) Esta senha será desativada automaticamente após o voto, de modo a impossibilitar
a posterior reutilização, no §4º.A presente resolução entra em vigor na data da sua publicação,
cessando sua eficácia findo o processo de renovação do colegiado do Conselho Superior do
Ministério  Público  Federal  no  ano  em  curso.  Será  editada  e  publicada  Resolução.  44)
1.00.002.000093/2019-15.  Relator(a):  Cons.  Nívio  de  Freitas  Silva  Filho.  Decisão:  O
Conselho, a) preliminarmente, por maioria, nos termos do voto do Relator, indeferiu o pedido
de  retirada  de  pauta  formulado  pelo  indiciado,  tendo  em  vista  que  a  manifestação  do
Indiciado, nesta fase de julgamento em plenário, é mera faculdade, vencido os Conselheiros
Alcides Martins e Maria Caetana Cintra Santos que deferiram a retirada de pauta. Ausente,
ocasionalmente, o Presidente Augusto Aras. b) após o voto do Conselheiro Relator Nivio de
Freitas  Silva  Filho  acolhendo  a  Súmula  de  Acusação  e  determinando  a  instauração  de
processo  administrativo  disciplinar,  no  que  foi  acompanhado  pelos  Conselheiros  Luiza
Cristina Fonseca Frischeisen, José Elaeres Marques Teixeira, José Adonis Callou de Araújo
Sá,  Nivio  de  Freitas  Silva  Filho,  Nicolao  Dino  de  Castro  e  Costa  Neto,  Hindemburgo
Chateaubriand Pereira Diniz Filho, pediu vista o Conselheiro Alcides Martins. Anteciparam
os votos, também acompanhando o Relator, os Conselheiros Maria Caetana Cintra Santos e
Humberto Jacques de Medeiros e o Presidente Augusto Aras.  c) por maioria, nos termos do
voto do Relator, e com fundamento nos arts. 57, XVI e 260, § 2º da LC n° 75/93, determinou
o afastamento preventivo do indiciado, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data
desta Sessão. Vencido o Conselheiro Alcides Martins, que votou contrário ao afastamento. d)
em questão de ordem, à unanimidade, deliberou pela aplicabilidade de afastamento preventivo
(arts.  57,  XVI  e  260,  §  2º  da  LC  75/93)  na  fase  de  inquérito  administrativo.  45)
1.00.002.000010/2017-26.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, nos termos do voto do Relator e com fundamento no art. 251, § 2º, II da LC nº
75/93, determinou o arquivamento do feito. Pronunciou-se, o Conselheiro José Adonis Callou
de Araujo Sá, no sentido de que os prazos prescricionais sejam observados em processos
futuros, no que foi acompanhado pelos Conselheiros Nívio de Freitas Silva Filho, Nicolao
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Dino  Neto,  Roberto  Luís  Oppermann  Thomé,  Maria  Caetana  Cintra  Santos,  Humberto
Jacques  de  Medeiros  e  o  Presidente  Augusto  Aras.  46)  1.00.001.000067/2020-31.
Interessado(a): Ministério Público Federal. Assunto: Renovação da composição das Câmaras
de  Coordenação  e  Revisão  -  biênio  2020-2022.  Relator(a):  Cons.  Maria  Caetana  Cintra
Santos.  Decisão:  Procedeu-se  à  votação,  tendo  sido  indicados  os  seguintes  membros:
Titulares: 1ª Câmara de Coordenação e Revisão:  Subprocuradores-Gerais da República
Célia  Regina  Souza  Delgado  (9  votos)  e  Paulo  Gustavo  Gonet  Branco  (7  votos).  O
Procurador-Geral da República indicou a Subprocuradora-Geral da República Lindôra Maria
Araujo para a vaga remanescente e a Subprocuradora-Geral da República Célia Regina Souza
Delgado como Coordenadora.  2ª  Câmara de Coordenação e Revisão:  Subprocuradores-
Gerais da República Luiza Cristina Fonseca Frischeisen (7 votos) e Francisco de Assis Vieira
Sanseverino (6 votos).  O Procurador-Geral da República indicou o Subprocurador-Geral da
República Carlos Frederico Santos para a vaga remanescente e também como Coordenador. 3ª
Câmara de Coordenação e Revisão: Subprocuradores-Gerais da República Alcides Martins
(10 votos) e Luiz Augusto Santos Lima (10 votos). O Procurador-Geral da República indicou
o Subprocurador-Geral da República Brasilino Pereira dos Santos para a vaga remanescente e
o  Subprocurador-Geral  da  República  Luiz  Augusto  Santos  Lima,  como  Coordenador.  4ª
Câmara de Coordenação e Revisão: Subprocuradores-Gerais da República Nicolao Dino de
Castro e Costa Neto (6 votos) e Julieta E. Fajardo Cavalcanti de Albuquerque (5 votos).  O
Procurador-Geral da República indicou o Subprocurador-Geral da República Juliano Baiocchi
Villa-Verde de Carvalho para a vaga remanescente e também como Coordenador. 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão:  Subprocuradores-Gerais da República José Adonis Callou de
Araújo Sá (9 votos) e Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini (7 votos). O Procurador-Geral
da República indicou o Subprocurador-Geral da República Antonio Carlos Fonseca da Silva
para  a  vaga  remanescente  e  a  Subprocuradora-Geral  da  República  Maria  Iraneide  Olinda
Santoro  Facchini  como  Coordenadora.  6ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão:
Subprocuradores-Gerais da República  Aurélio Virgílio Veiga Rios (7 votos) e Ana Borges
Coêlho Santos (5 votos). O Procurador-Geral da República indicou a Subprocuradora-Geral
da República Eliana Peres Torelly de Carvalho  para a vaga remanescente e também como
Coordenadora.  7ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão:  Subprocuradores-Gerais  da
República Luciano Mariz Maia (10 votos) e Ela Wiecko Volkmer de Castilho (6 votos).  O
Procurador-Geral  da  República  indicou  o  Subprocurador-Geral  da  República Francisco
Rodrigues  dos  Santos  Sobrinho para  a  vaga  remanescente.  Suplentes:  1ª  Câmara  de
Coordenação e Revisão: Subprocuradores-Gerais da República Haroldo Ferraz da Nóbrega
(10 votos) e Onofre de Faria Martins (10 votos).  2ª Câmara de Coordenação e Revisão:
Subprocuradores-Gerais da República Paulo Eduardo Bueno (10 votos) e Alexandre Camanho
de Assis  (10 votos).  3ª  Câmara de Coordenação e Revisão:  Procuradores  Regionais  da
República  Lafayete Josué Petter  (7 votos) e Waldir Alves  (6 votos).  O Procurador-Geral da
República indicou a Procuradora Regional da República  Valquíria Oliveira Quixadá Nunes.
4ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão:  Subprocuradores-Gerais  da  República  Darcy
Santana  Vitobello  (10  votos) e  Nívio  de  Freitas  Silva  Filho  (10  votos).   5ª  Câmara  de
Coordenação e Revisão:  Procuradores Regionais da República  Januário Paludo (8 votos) e
Uendel  Domingues  Ugatti  (6  votos).  6ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão:
Subprocuradores-Gerais  da  República  Mario  Luiz  Bonsaglia  (9 votos)  e  Domingos  Sávio
Dresch da Silveira (8 votos). 7ª Câmara de Coordenação e Revisão: Procuradores Regionais
da República Marcelo de Figueiredo Freire (10 votos) e Paulo Gilberto Cogo Leivas (9 votos).
A sessão foi suspensa às doze horas e cinquenta minutos e reaberta às quatorze horas e trinta e
cinco minutos. 47) 1.00.002.000008/2020-52. Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo
Sá. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator e com fundamento
no  art.  251,  §  2º,  II  da  LC  nº  75/93,  determinou  o  arquivamento  do  feito.  Ausente,
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ocasionalmente, o Conselheiro Alcides Martins. Presente, por videoconferência, o Procurador
da  República  Steven  Shuniti  Zwuicker,  que  dispensou  a  sustentação  oral.  48)
1.25.000.003932/2019-06.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Assunto:
Redistribuição temporária.  Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá.  Decisão: O
Conselho,  por  maioria,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  deliberou  pela  desinstalação
temporária da Procuradoria da República em Paranavaí/PR, com a redistribuição temporária
de seu ofício único para a Procuradoria da República em Maringá/PR, pelo prazo de 4 anos,
prorrogável  por  igual  período,  mediante  decisão  fundamentada  do  Procurador-Geral  da
República. Vencidos, parcialmente, os Conselheiros Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, Nívio
de Freitas Silva Filho e Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, que autorizavam pelo prazo de
1  ano,  prorrogável.  Dê-se  ciência  à  Secretaria-Geral  do  Ministério  Público  Federal,
solicitando que a desinstalação temporária da Procuradoria da República em Paranavaí/PR
seja incluída no estudo que está sendo elaborado pela SGE/PGR sobre fusão e extinção de
PRMs,  a  fim  de  que  seja  analisada  a  possibilidade  de  sua  desinstalação  definitiva.  49)
1.00.002.000050/2018-59.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  por
maioria, nos termos do voto do Relator e com fundamento no artigo 251, § 2º, III da LC n°
75/93, acolheu a súmula de acusação e determinou a instauração de processo administrativo
disciplinar para o fim de se apurar a prática do ato de improbidade administrativa descrito no
art. 11, caput da Lei 8.429/92, razão pela qual incorreu na infração disciplinar contida no bojo
do art. 240, V, “b” da Lei Complementar nº 75/93.  Designou os Procuradores Regionais da
República Marcus Vinicius Aguiar Macedo e Roberto Moreira de Almeida e o Procurador da
República  Antônio  Edilio  Magalhães  Teixeira  para,  sob  a  presidência  do  primeiro,
constituírem  Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar.  Vencido  o  Conselheiro
Brasilino  Pereira  dos  Santos  (suplente  do  Dr.  Hindemburgo  Chateaubriand  Pereira  Diniz
Filho),  que  votou  pela  absolvição  do  indiciado,  por  entender  que  houve insuficiência  de
provas.  Presente, por videoconferência, o Advogado Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró,
que proferiu sustentação oral. 50) 1.00.002.000084/2019-24. Relator(a): Cons. Nicolao Dino.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, aprovou a prorrogação,
por 30 dias, a contar de 17.6.2020, do prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de
Processo Administrativo, designada pela Portaria PGR/MPF nº 217, de 6.3.2020, publicada no
DOU,  Seção  2,  p.  59,  do  dia  10  subsequente.  Impedido  o  Conselheiro  Hindemburgo
Chateaubriand  Pereira  Diniz  Filho.  51)  1.00.001.000249/2017-14.  Interessado(a):
Procuradoria  Regional  da  República  da  4ª  Região.  Assunto:  Repartição  das  atribuições.
Relator(a): Cons. Nivio de Freitas Silva Filho. Decisão: Após o voto do Conselheiro Relator,
pela aprovação das alterações nas redações do § 1º-B do art. 12 e dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º
do art. 16, bem como a supressão do art. 28 da Resolução CSMPF/RSU nº 1/2018, pediu vista
o Conselheiro  Humberto  Jacques  de  Medeiros.  Aguardam os  Conselheiros  Luiza  Cristina
Fonseca  Frischeisen,  Jose  Elaeres  Marques  Teixeira,  Jose  Adonis  Callou  de  Araujo  Sá,
Nicolao  Dino  de  Castro  e  Costa  Neto,  Hindemburgo  Chateaubriand  Pereira  Diniz  Filho,
Alcides Martins e Maria Caetana Cintra Santos. 52) 1.00.001.000176/2019-14. Interessado(a):
Dra. Renata Muniz Evangelista Jurema. Assunto: Teletrabalho/Prorrogação. Relator(a): Cons.
Nicolao  Dino.  Decisão:  Após  o  voto  do  Conselheiro  Relator,  pelo  deferimento  da
prorrogação,  pelo  prazo  de  6  meses,  a  partir  de  21.8.2020,  da  autorização  concedida
requerente para desempenhar suas atividades em regime especial, por meio de teletrabalho,
em Recife/PE, com atendimento integral a todos os atos relacionados aos feitos judiciais e
extrajudiciais sob sua atribuição,  pediu vista o Conselheiro Humberto Jacques de Medeiros.
Aguardam  os  Conselheiros  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen,  José  Elaeres  Marques
Teixeira,  José  Adonis  Callou  de  Araujo  Sá,  Nívio  de  Freitas  Silva  Filho,  Hindemburgo
Chateaubriand  Pereira  Diniz  Filho,  Alcides  Martins,  Maria  Caetana  Cintra  Santos  e  o
Presidente Augusto Aras. 53) 1.00.001.000253/2019-36.  Interessado(a): Dr. Eduardo Santos
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de  Oliveira  Benones.  Assunto:  Teletrabalho.  Relator(a):  Cons.  Nicolao  Dino.  Decisão:  O
Conselho,  a)  por maioria, deliberou pela competência do Conselho Superior do Ministério
Público Federal em autorizar o desempenho das atribuições de membros por teletrabalho,
vencido o Conselheiro Humberto  Jacques  de Medeiros  que não conheceu do pedido,  por
entender que a matéria está dentro da esfera de competência da Corregedoria do Ministério
Público Federal;  b) à unanimidade, nos termos do voto do Relator, autorizou a prorrogação,
pelo prazo de 6 meses, a partir de 18.5.2020, da autorização concedida ao requerente, pelo
Procurador-Geral da República, por meio da Portaria PGR/MPF nº 1229, de 18.11.2019, para
desempenhar  suas  atividades  em regime  especial,  por  meio  de  teletrabalho,  publicada  no
DOU, Seção 2, p. 42, do dia 21 subsequente. Absteve-se, o Conselheiro Alcides Martins na
questão de ordem e no mérito. Pronunciou-se, a Corregedoria-Geral Elizeta Maria de Paiva
Ramos,  no sentindo que a  Corregedoria  do MPF apreciará  os  pedidos  de  teletrabalho de
membros  em  questão  aos  aspectos  técnicos  e  não  quanto  ao  mérito.  54)
1.00.001.000043/2020-81. Interessado(a): Ministério Público Federal. Assunto: Promoção ao
cargo  de  Subprocurador-Geral  da  República.  Relator(a):  Cons.  Luiza  Cristina  Fonseca
Frischeisen.  Decisão: Após o voto da Conselheira Relatora nos Procuradores Regionais da
República  Eliana  Peres  Torelly  de  Carvalho,  Janice  Agostinho  Barreto  Ascari  e  Mônica
Campos de Ré,  pediu vista o Presidente Augusto Aras.  Adiantou o voto, o Conselheiro
Hindemburgo Chateaubriand Pereira Diniz Filho, nos Procuradores Regionais da República
Eliana Peres Torelly de Carvalho, Januário Paludo e Ronaldo Meira de Vasconcellos Albo.
Aguardam os Conselheiros José Elaeres Marques Teixeira, José Adonis Callou de Araújo Sá,
Nívio de Freitas Silva Filho, Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Alcides Martins, Maria
Caetana Cintra Santos e Humberto Jacques de Medeiros.  A Sessão encerrou-se às dezessete
horas e  cinquenta  e cinco minutos. Eu, Karla Cristina Cardoso de Aquino Alves, Secretária
Executiva, lavrei a presente ata.

AUGUSTO ARAS

Presidente

HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS                               MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Conselheiro                                                                                                                                               Conselheira

ALCIDES MARTINS                     HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO
Conselheiro                                                                                                                             Conselheiro

NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO                       NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Conselheiro                                                                                                                            Conselheiro

JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA                         JOSE ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Conselheiro                                                                                                                            Conselheiro

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
Conselheira

KARLA CRISTINA CARDOSO DE AQUINO ALVES
Secretária Executiva

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
7
/
0
8
/
2
0
2
0
 
1
7
:
1
9
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
5
3
2
8
8
3
9
.
8
F
9
2
7
9
B
3
.
0
C
2
1
E
8
9
F
.
9
7
E
F
1
4
E
4



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PGR-00296790/2020 ATA nº 5-2020

Signatário(a): NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO
Data e Hora: 10/08/2020 11:45:59

Assinado com login e senha

Signatário(a): ALCIDES MARTINS
Data e Hora: 08/08/2020 11:44:52

Assinado com login e senha

Signatário(a): MARIA CAETANA CINTRA SANTOS
Data e Hora: 07/08/2020 19:49:04

Assinado com login e senha

Signatário(a): NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO
Data e Hora: 10/08/2020 17:46:50

Assinado com login e senha

Signatário(a): JOSE ELAERES MARQUES TEIXEIRA
Data e Hora: 11/08/2020 09:02:40

Assinado com login e senha

Signatário(a): LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
Data e Hora: 07/08/2020 17:19:34

Assinado com login e senha

Signatário(a): KARLA CRISTINA CARDOSO DE AQUINO ALVES PRADO
Data e Hora: 07/08/2020 17:04:23

Assinado com login e senha

Signatário(a): HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO
Data e Hora: 07/08/2020 19:28:36

Assinado com login e senha

Signatário(a): JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA
Data e Hora: 07/08/2020 17:23:02

Assinado com certificado digital

Signatário(a): ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE ARAS
Data e Hora: 12/08/2020 14:47:33

Assinado com login e senha



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PGR-00296790/2020 ATA nº 5-2020

Signatário(a): HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS
Data e Hora: 11/08/2020 20:10:17

Assinado com login e senha

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 15328839.8F9279B3.0C21E89F.97EF14E4


	ATA 5-2020 CSMPF - PGR-00296790-2020

